
A presente obra traz, de forma completa, as diretrizes do 
direito eleitoral, do processo eleitoral e do direito penal 
eleitoral comentando as inovações sobre os mais variados 
temas insertos nesse vasto ramo do Direito. Abordando 
discussões doutrinárias, as mudanças jurisprudenciais e
alterações legislativas, aprofunda alguns temas em 
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e complexas disciplinas do Direito.
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